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Artigos

Introdução

Pretende-se, nesse artigo, pensar as resistências às 
práticas de medicalização da vida. Em primeiro lugar, 
deinindo medicalização com as contribuições de Mi-
chel Foucault e de alguns aportes de Nikolas Rose, entre 
outras referências citadas, às quais ofertam ferramentas 
importantes desta analítica. Sabe-se que seria possível 
trazer outros autores para esta problematização do objeto 
histórico em tela; todavia, houve uma escolha conceitual, 
realizada neste artigo e por ele delimitada. 

Em um segundo momento, o texto aborda algumas 
práticas concretas de resistência à medicalização, na Psi-
cologia, considerando a articulação de associações de 
diversos grupos organizados em frentes e fóruns. Diante 
deste escopo de trabalho proposto, outras práticas de re-
sistência poderiam ser descritas, mas nos limitamos a dar 
destaque a algumas especíicas, selecionadas na Psicolo-
gia brasileira, nos últimos anos. 

O artigo também aborda uma discussão metodológica 
das práticas em Michel Foucault (1975/1979), em espe-
cial nos estudos históricos genealógicos dos processos de 
medicalização e das resistências nas relações móveis de 
poder e saber dos acontecimentos. O artigo é inalizado 

com o objetivo de pensar aberturas e possibilidades de 
uma problematização à medicalização, em atenção às 
precauções metodológicas de Michel Foucault, na analí-
tica do poder, saber e subjetivação quanto à positividade 
do poder, tanto na esfera das prescrições normalizantes 
quanto no que tange aos seus efeitos na regulação dos 
corpos e produção de saúde. 

Foucault (1975/1979, 1976/1988) sempre deixou cla-
ro que não analisava o poder apenas como negatividade, 
e sim que buscava operar com uma perspectiva também 
positiva e produtora das relações de poder na constru-
ção das práticas. Deste modo, considerando a vertente da 
analítica de poder, Foucault (1975/1979) ressalta que a 
medicalização não está em oposição à política de saúde, 
mas faria parte do dispositivo de governo da vida, o qual 
visava forjar corpos saudáveis e supostamente seguros.

Deinição de medicalização por práticas de 
objetivação

Para Ortega (2008), o termo medicalização surge, no 
início da década de 1960, no campo da sociologia da saú-
de, em um forte aumento da deinição de diversas questões 
tensas do cotidiano, mais limitadas à clave medicalizante, 
de forma reducionista. Ortega transitou conceitualmente, 
considerando a produção de Illich, o qual asseverava o 
quanto havia uma extensão do controle proissional da 
saúde por meio dos cuidados dispensados às pessoas 
adoecidas ou ainda para as que não teriam adoecido.
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Abstract
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Resistências frente à medicalização da existência

Os membros dos supostos grupos que não adoeceram, 
porém teriam tendências a adoecer, seriam parte de outro 
segmento a ser medicalizado. Tratamos aqui de pessoas 
saudáveis, as quais gostariam de vivenciar uma promoção 
intensiva de saúde, sendo que as mesmas seriam subme-
tidas a modos mais especíicos e singulares de medicali-
zação. Em nome do aumento da qualidade de vida, estes 
grupos estariam dispostos a experimentarem tecnologias 
leves por meio de diversos saberes e poderes da promoção 
de saúde em uma perspectiva coletiva de uma medicina 
personalizada (NOVAS, 2006). Alguns grupos desejam 
potencializar a saúde ao ponto de chegarem a uma alta 
performance de saúde, em uma nova manifestação da me-
dicalização da vida. Com efeito, Ortega (2008) traça todo 
um escopo rico e complexo dos processos de medicaliza-
ção. O autor descreve como foi constituída uma cultura 
somática medicalizada, tanto em uma dimensão social 
quanto nas dimensões históricas, econômicas e políticas. 

A cultura medicalizante passou a funcionar de um 
modo dependente dos saberes de especialistas biomé-
dicos, pedagógicos, jurídicos e psicológicos com o 
propósito da criação de um campo valorativo da saúde 
e do cuidado meticuloso de um corpo saudável e segu-
ro. Conforme observava Foucault, na década de 1970, a 
medicalização funcionaria pela promoção da saúde, pela 
prevenção e por outras vias de governo das condutas, con-
comitantemente e adjacentes à política de saúde mental e 
coletiva, tais como: na educação, na justiça, nas políticas 
sociais, na família e na cidade (FOUCAULT, 1975/1979). 

Conforme Foucault (1975/1979; 1976/1988; 
1977/2008a), a medicalização produz normas de vida, 
regras de higiene, critérios de limpeza, técnicas terapêuti-
cas, práticas de diagnósticos e tratamentos, uma oferta de 
medicamentos, um âmbito de programas e projetos para 
curar e prevenir doenças. Trata-se de um conjunto am-
plo de práticas constitutivas da expansão de saúde e vida, 
não apenas face às doenças, mas especialmente voltadas 
à gestão dos riscos, perigos e performances. A medicali-
zação não é apenas relativa ao fenômeno de uma práti-
ca limitada ao ato de medicar e deinida pela ingestão e 
prescrição dos medicamentos de forma indiscriminada. 

A medicalização opera com a promoção de saúde, a 
prevenção de doenças, e pode atuar sobre curas e trata-
mentos hospitalocêntricos. Porém, o processo de medi-
calização pode, ainda, se materializar pela incitação de 
condutas com vistas à expansão da saúde, e pode agir 
insulando os corpos a organizarem e a compensarem 
supostas incapacidades e, até mesmo, a aumentarem os 
rendimentos e desempenhos, independentemente das do-
enças e tendências à aquisição de doenças. 

Foucault (1975/1979) apontou o funcionamento de 
uma medicalização chamada de autoritária contra grupos 
considerados indigentes, os quais eram submetidos às in-
ternações forçadas, aos tratamentos muito invasivos e de 
medicações bastante intensivas, etc. Mas Foucault salien-
tava, também, outro tipo de funcionamento da medicaliza-
ção, a qual foi deinida por ele como soft, voltada às classes 
mais abastadas, composta por psicoterapias, exercícios fí-
sicos, meditações, dietas e massagens, por exemplo. 

Vale destacar que a medicalização não seria apenas 
da ordem da repressão negativa de um poder coercitivo, 
baseado em leis sobre os corpos. O poder teria uma po-
sitividade de operar por táticas e normas e não apenas 
por leis e imperativos de dominação das condutas. Há 
uma perspectiva de seguridade social, na oferta de me-
dicalização, ou seja, é parte de um sistema de proteção 
e cuidado na esfera da garantia dos direitos, à qual foi 
descrita nos cursos Segurança, território e população 
(FOUCAULT, 1977/2008a) e Nascimento da Biopolítica 
(FOUCAULT, 1979/2008b). 

Seguindo esta linha analítica do poder, de acordo com 
os estudos de Foucault (1975/1999), vale mencionar o 
quanto o poder, o saber e a subjetivação estão articulados; 
onde há poder há resistência, e poder não é só aquilo que 
diz não. Também não se limita à obrigação de alguém fazer 
algo, no âmbito legalista, apenas. As práticas de poder são 
dinâmicas e relacionais, operam por meio de ações sobre 
ações, força em agenciamento com outras forças. Poder 
não é uma composição dual de forças opostas; as relações 
de poder são múltiplas e sempre operam entrecruzadas.

Portanto, neste âmbito trabalhado acima, as práticas 
medicalizadora e não medicalizadora não poderiam ser 
estudadas e trabalhadas de forma simplista, por exemplo, 
pois é justamente a partir da produção de saúde e da rei-
vindicação de maior seguridade de direitos que se aciona 
a possibilidade de uma materialidade da medicalização 
se generalizando como modo de existência. Desse modo, 
não se trata de ser contrário à medicalização, em uma 
lógica binária de oposição de ser contra ou a favor de. 
A medicina social e os processos de medicalização da 

vida: resistências 
A racionalidade medicalizante nos atravessa em ter-

mos de um processo de subjetivação, possibilitando tanto 
a ação do cuidado quanto a dimensão da seguridade social 
em políticas de prevenção e tratamento em saúde. Medi-
calizar pode também ser uma prática de controle social e 
ainda se tornar autoritária. Foi neste sentido que Foucault 
(1975/1979, 1976/1988, 1975/1999) declarou o quanto há 
um paroxismo na atenção em saúde pela medicalização, 
pois, ao mesmo tempo, há mecanismos de proteção aco-
plados aos de controle e segurança da sociedade.

No bojo dessa questão paradoxal, é possível pensar 
o plano complexo da existência e das práticas sociais a 
serem problematizados sem moralismos e sem lógicas de 
oposição binárias e reducionistas. Portanto, ser saudável 
e ser controlado são faces da mesma moeda nos efeitos 
dos processos de medicalização dos corpos e da socieda-
de (NOGUEIRA, 2003).

Por isto, a analítica do poder nos auxilia a reletir 
sobre a medicalização, na medida em que poder é uma 
multiplicidade de forças heterogêneas, formada por um 
conjunto de práticas correlatas. Na dinâmica do poder 
sempre se é governado e se governa, de acordo com Fou-
cault (1977/2008a); contudo, as dimensões política, éti-
ca e estética da existência imprimem a possibilidade da 
interrogação sobre as práticas de governo e os efeitos 
das mesmas historicamente sobre os corpos, permitin-
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do resistências. O governo das condutas, para Foucault 
(1977/2008a), implica uma agonística de enfrentamento 
permanente entre forças, diante da qual é relevante se per-
guntar: em que medida se está disposto a ser governado de 
uma determinada forma e até que ponto a busca de saúde 
será realizada e com que intensidade, quando poderá vir 
atrelada ao aumento de controle social paralelamente?

Resistir à medicalização também é operar nos en-
tremeios dela para poder tecer transformações no bojo 
mesmo das práticas de governo em que estamos submeti-
dos. Na atualidade, quando buscamos saúde seremos, de 
algum modo, medicalizados. Todavia, é possível analisar 
de que maneira e por quais tecnologias e; ainda, em que 
medida e, por quanto tempo, por meio de quais saberes 
e poderes. Portanto, a questão é bem mais complexa do 
que uma mera escolha entre medicalizar ou não, pois en-
volve um conjunto de forças, atualizando-se em práticas 
heterogêneas concretas (FOUCAULT, 1975/1979). Po-
rém, é oportuno salientar que uma intervenção em saúde 
não é apenas potencializadora da vida, pois, quanto mais 
segurança e proteção nós demandamos, mais controle e o 
solicitamos, concomitantemente.

O controle opera na esteira da proteção, em imanên-
cia de forças, pois não há tratamento, cuidado e atenção 
em saúde que não passe por algum nível de controle do 
corpo e da subjetividade, em certa medida e por um de-
terminado especialismo e tempo. Organizar políticas de 
saúde coletiva e mental, educar em saúde e gerenciar tec-
nologias de cuidado implica governar condutas e também 
as resistências realizadas pelas condutas de resistências 
decorrentes. Onde há poder há resistência sempre; quan-
do há poder também haverá saber e algum processo de 
subjetivação, ou seja, de uma política da verdade sub-
sidiando um conjunto de modos de viver, sentir, pensar, 
agir e se relacionar.

Neste sentido, é relevante e crucial analisar as práti-
cas realizadas pelas organizações agenciadoras de algu-
mas formas mais recorrentes e em expansão no plano da 
medicalização, tais como: a maneira de funcionamento 
das corporações farmacêuticas e das pesquisas cientíi-
cas, a produção da biomedicina-biotecnologia e o marke-

ting das terapias e dos medicamentos, os quais articulam 
densas redes de saber-poder que, por sua vez, atravessam 
nossos corpos, nosso pensar e sentir, nossas subjetivida-
des. A modulação neurobioquímica e terapêutica da vida 
se tornou um crescente mercado, entrecruzada com a ci-
dadania, no plano dos direitos biológicos, sociais, econô-
micos, culturais e psicológicos, no plano do fazer viver 
até o do deixar morrer.

A construção do diagnóstico, no que tange às avalia-
ções para o exercício do cuidado, baseia-se em indicadores 
psicométricos, biológicos, bioeconômicos, entre outros, 
para forjar devolutivas e laudos, na medicalização ampa-
rada em saberes criados por meio dos olhares de avaliação 
e geradores dos efeitos de poderes relacionados aos enca-
minhamentos. Avaliar, examinar em verdade, hierarquizar 
os saberes e poderes, privilegiar modos de diagnosticar e 

tratar, articular linhas de cuidado em saúde com as de con-
trole social em nome da segurança são formas contempo-
râneas de forjar o percurso medicalizador das condutas.

Nos novos parâmetros medicalizantes do social, os 
médicos ainda são agentes importantes, na atualização 
higienista e terapêutica, mas seu papel se tornou menor, 
já que é partilhado com as empresas farmacêuticas, por 
outros proissionais e uma por uma variedade de saberes 
correlatos e com efeitos variados. A medicalização, agora, 
estende-se também à relação entre empresas farmacêuti-
cas, médicos, alguns grupos de psicólogos mais ligados 
às correntes cognitivo-comportamentais e neuropsicoló-
gicas, bem como agencia consumidores de uma série de 
discursos e produtos em nome da saúde. A medicalização 
também já não está restrita somente ao âmbito da política 
de saúde e pode se materializar em uma série de práticas 
mercadológicas e judicializantes cotidianas, suplementa-
res ao cuidado meticuloso dos corpos individuais e com 
ins da regulação populacional, simultaneamente.

 Por meio do marketing das empresas farmacêuticas, 
os medicamentos prometem uma estabilização de senti-
mentos, humores e ações, em um contexto social e polí-
tico-econômico de encomendas voltadas a uma constante 
aceleração de cada ato e pensamento, com vistas ao mer-
cado do investimento na gestão da saúde. O marketing é 
propulsor, ainda, da medicalização da postura corporal, 
dos exercícios físicos, e incita ao empresariamento dos 
corpos, mensurando a aferição de performances num fa-
zer viver em longevidade, condições de desempenho e 
competição (ANGELL, 2007). 

Nas práticas de medicalização atuais, as pessoas se 
orientam por critérios de biossegurança e procuram ge-
rir riscos, através de dispositivos de vigilância e controle 
disponíveis; se apropriam de uma busca de previsibilida-
de em relação aos quadros clínicos futuros e, com isso, 
suas existências são moduladas pela incerteza e busca 
frenética de um acompanhamento dos níveis de con-
iança e tranquilidade. Na gestão da insegurança, a pre-
venção, aliada à precaução, se mostrou um instrumento 
bastante efetivo, haja vista possibilitar a medicalização 
da probabilidade futurológica do desenvolvimento de al-
guma patologia e mesmo do alcance de um ideal de nor-
malidade pela busca do corpo e saúde, na racionalidade 
hiperpreventiva (ROSE, 2007/2013). 

A ideia de hiperprevenção, para indicar tanto a lógica 
preventiva baseada nos cálculos de riscos quanto à lógi-
ca preventiva pautada por medos de ameaças que sequer 
chegam ao que viria a ser a precaução. As técnicas me-
dicalizantes de modulação dos desempenhos, com o uso 
de drogas variadas e exercícios diversos, enquanto tecno-
logias de si objetivam aumentar a produção econômica 
e a docilidade política. A efetuação da medicalização, 
que pode estar articulada à farmacologização, mas não 
se reduz a ela, requer um agenciamento contínuo de sub-
jetividades que se coniguram como “kits de existências” 
preventivos, visando à redução de riscos e perigos, ten-
tando extinguir o campo de incertezas dos adoecimentos 
futuros (CAPONI, 2009). 
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Resistências frente à medicalização da existência

Para Rose (2007/2013), a medicina vem modulando 
nossos regimes éticos, nossas relações conosco, nossos 
julgamentos do tipo de pessoa que queremos ser e o tipo 
de vida que queremos levar. Prescrever e incitar esses es-
tilos de vida passa a ser um negócio no empreendedoris-
mo atual, na oferta de práticas de governar pelo medo de 
adoecer e de perder a vida, cuja efetividade requer subje-
tivações pautadas pelo medo. Ao operarmos como cate-
goria “em constante perigo”, estamos entrando no espaço 
futurológico das probabilidades. Foucault (1975/1999) já 
apontava ser uma das principais características da biopo-
lítica uma visão voltada para o futuro. Rose (2007/2013) 
aponta a constituição dos selves neuroquímicos e das 
cidadanias biológicas, designadas a partir da emergên-
cia do neoliberalismo empreendedor e da medicalização 
como parte da engrenagem empresarial da vida, inclu-
sive de movimentos em prol de novas terapêuticas e/ou 
liberação de fármacos em fase de ensaios clínicos, testes 
genéticos e tantas formas de medicalização exacerbada 
na sociedade contemporânea (MARTINS, 2008).

A medicalização está inserida nos mais diversos e 
múltiplos âmbitos de nosso cotidiano. Seria ingênuo pen-
sá-la como um impacto exclusivamente negativo, vistos 
os importantes avanços da medicina, genética, alimenta-
ção, exercícios físicos e esportes, farmacologia e bios-
segurança. Contudo, salientemos que estamos cada vez 
mais propensos a pensar a vida e suas nuances de forma 
extremamente reducionista, a exemplo da aposta de que 
o monitoramento das atividades cerebrais permite a pres-
crição de medicamentos precisos para controlar variações 
neuroquímicas subjacentes. Novas tecnologias de saúde 
são organizadas na imanência, ou seja, na correlação ao 
acaso de forças com as mutações do mercado, com as 
transformações das famílias, com os efeitos ecológicos 
dos impactos ambientais, com as alterações da política e 
com a atualização das relações sociais e culturais. Essas 
modulações de subjetivação se organizam como forças 
em agenciamentos coletivos, os quais operam por corre-
lações sem causalidade e sem linearidade, na esfera dos 
acontecimentos que se cruzam e se conectam como teias 
com privilégios de entradas e saídas das suas linhas de 
composição por marcadores acentuados pelas desigual-
dades sociais e econômicas. 
Jogos de poder e saber na medicalização, no Brasil: 

percursos e especiicidades
As lutas diante dos interesses internacionais e na-

cionais e em face da privatização, da precarização dos 
serviços de saúde e do sucateamento dos equipamentos 
são cada vez mais travadas no cotidiano, ao longo dos 
últimos anos, no Brasil. Os planos de saúde, muitos dos 
quais provenientes de outros países vêm crescendo sob 
uma tendência hospitalocêntrica, pautada na prescrição 
de exames, de cirurgias e de medicamentos, agindo em 
uma racionalidade ancorada, em grande parte, em pro-
postas medicalizantes. 

Como enfrentamento a esses acontecimentos, foram 
criadas várias resistências, tais como as do Fórum sobre 
Medicalização da Educação e da Sociedade, criada em 

novembro de 2011, durante a realização do II Seminário 
Internacional sobre Educação e Medicalização, em São 
Paulo. Núcleos foram formados em todo o Brasil e movi-
mentaram resistências em relação aos projetos de lei que 
propunham ampliação dos processos de medicalização; o 
movimento também colocou na mídia o debate, que antes 
era blindado, de certo modo. Além do mais, realizou se-
minários e rodas de conversa em todo o país sobre o tema, 
articulando-se igualmente com outros movimentos, conse-
lhos proissionais, universidades, sindicatos e organismos 
internacionais contrários à intensiicação da medicalização 
da educação e da sociedade. É formado por 67 entidades 
signatárias e 19 núcleos, contemplando todas as regiões 
do Brasil. Os Conselhos de Psicologia e psicólogos par-
ticipam ativamente, por meio dos núcleos e da secretaria 
executiva do Fórum, desde sua criação até o presente. 

O Fórum tem uma grande presença de psicólogos, em 
todo o Brasil, pertencentes às políticas públicas, às uni-
versidades e aos cargos de gestão nos mais variados ní-
veis, atuando concomitantemente, em várias associações 
de pesquisa, publicando notas, intervindo nas mídias, re-
alizando articulações internacionais com movimentos se-
melhantes da Psicologia e áreas ains. A área de educação 
e saúde vem ganhando imensamente com as intervenções 
do Fórum sobre medicalização no país. Os desdobramen-
tos na Psicologia operam no aumento da discussão, em 
contextos os mais diversos de debates e estudos sobre os 
processos de medicalização. Os resultados das resistên-
cias do Fórum ocorrem na quebra do bloqueio de explici-
tação dessa pauta, no cenário político brasileiro.

A visão empresarial de saúde, na atualidade, tem efe-
tuado forte pressão para desmantelar as políticas públicas 
de saúde e colocado novos desaios para os movimen-
tos sanitaristas, antimanicomiais, sobre medicalização e 
patologização da existência. Assim, movimentos sociais 
populares, sobretudo os sanitaristas, de saúde coletiva e 
associações lutaram para construir um sistema de saúde 
baseado em direitos sociais e universais, em uma pers-
pectiva comunitária e de produção de singularização no 
atendimento e na oferta da atenção. 

Outra organização em que houve participação pro-
tagonista da Psicologia brasileira foi a de formação da 
Frente Nacional Drogas e Direitos Humanos, criada 
em 2012, como uma resistência à proposição do Plano 
Crack, ainda no primeiro mandato da outrora Presiden-
te Dilma Roussef. Este acontecimento ocorreu em ple-
na realização da XIV Conferência Nacional de Saúde, 
a qual se posicionava contrária a esse plano e apontava 
para o fortalecimento da Política Nacional de Redução 
de Danos e das Redes de Atenção Psicossocial (RAPS), 
com o aumento de Centros de Atenção Psicossociais e 
sua articulação com os Consultórios de Rua, na relação 
de comunidades, territórios, famílias e equipamentos de 
saúde, de educação, de assistência social e de trabalho 
pelo projeto de economia solidária e habitação. 

O objetivo da Frente, composta por 53 entidades na-
cionais, é a luta pela dignidade, cidadania e direitos huma-
nos na política sobre drogas. Desde 2010, no âmbito do 
executivo brasileiro, a questão das drogas se tornou uma 
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pauta importante, baseada no combate ao crack, assenta-
da na lógica de internação e estigmatização dos usuários. 
É possível airmar uma separação entre a medicalização 
no âmbito dos psicofármacos e diagnósticos e a indústria 
da criminalização e da denominada guerra às drogas. Nas 
duas há lei regulando, mas na segunda há uma incidência 
maior da medicalização, acrescida de punições e encarce-
ramentos, além de patologização mais intensa. 

Para Foucault (2008b), a biopolítica como gestão da 
vida andou junto com o liberalismo como estilo de vida, 
visando mais a uma subjetividade empresarial do que à 
do sujeito de direitos, apesar de estabelecer conluios e 
entrecruzamentos entre as duas na esfera do mercado da 
saúde, em uma economia política neoliberal, especial-
mente. A medicalização, tanto a autoritária quanto a cha-
mada soft, sustentou a expansão da racionalidade privada 
de assistência à saúde, gerando incidência sobre as resis-
tências à medicalização apropriada pela lógica privada, 
no Brasil e em outros países, sobretudo nos últimos anos.

O que vem sendo reconhecido como crise de uma 
política pública de saúde encontra respaldo na crise do 
modelo do bem-estar social, que, na década de 1970, de-
senvolveu-se na Europa e, mais incisivamente, no Brasil 
da última década do século XX em diante. O surgimento 
da arte neoliberal de governar organizou-se pela ruptura 
com a oferta de políticas públicas estatais e deslocou a 
igura do Estado para a regulamentação da lógica privada 
e/ou público-privada. 

A proliferação de especialistas e de empresas que 
participam dessas práticas é intensiva hoje. Há, na atu-
alidade, uma forte disputa de interesses, de corporati-
vismos proissionais, de concorrência entre empresas, 
de fragmentações dos movimentos sociais nas lutas, da 
constituição de comitês e conselhos representativos para 
a tomada de decisão, com a participação de cidadãos, 
fundações, organizações não governamentais, bancos, 
corporações multinacionais e uma variedade de empresas 
que participam do jogo político e econômico da produ-
ção da saúde, ora usando discursos medicalizantes, ora 
os colocando à parte ou mesmo os criticando. A saúde 
entra nas prateleiras de um grande e altamente lucrativo 
mercado da vida. 

É nesse campo que entra a participação de psicólo-
gos na criação da Frente Nacional contra Privatização da 
Saúde, composta por diversos fóruns estaduais em torno 
da luta por uma atenção à saúde totalmente pública, es-
tatal e de qualidade, reunindo 15 fóruns estaduais e onze 
municipais. A Frente Nacional contra a Privatização da 
Saúde vem atuando contra formas de desmantelamento 
do SUS, como a transferência da gestão para as Organi-
zações Sociais (OS), a precarização dos serviços e dos 
trabalhadores da saúde e a Empresa Brasileira de Servi-
ços Hospitalares (EBSERH). 

O campo privado e a lógica hospitalocêntrica de saúde 
vêm se expandindo no bojo do aumento da medicalização 
e por meio dele. Contudo, a medicalização não se limita à 
racionalidade privada de saúde, já que também opera pela 
promoção, prevenção e pelas terapias alternativas. A me-

dicalização ocorre na educação, nas políticas sociais e na 
justiça, em coextensão com as práticas de promoção e tra-
tamento, na política de saúde, seja pública e/ou privada.

O Movimento de Luta Antimanicomial está ligado a 
outros movimentos sociais, que surgiram no contexto da 
lenta abertura política do Brasil durante o regime mili-
tar. Esse movimento é crucial para a problematização da 
medicalização, na medida em que interroga a internação 
de pessoas diagnosticadas em hospitais psiquiátricos, 
questiona a prescrição indiscriminada de medicamen-
tos psicotrópicos, luta contra a internação compulsória 
de usuários de drogas, reivindica a ampliação de saúde 
mental na atenção básica, de caráter preventivo na polí-
tica nacional de redução de danos dos usos de drogas de 
base territorial e comunitária. 

A Associação Brasileira de Saúde Mental (ABRAS-
ME) foi criada em 2007. Está sediada em Florianópolis e 
possui representações em mais de dez Estados do Brasil. 
Iniciou-se com cerca de 200 fundadores e congrega mi-
lhares de proissionais: médicos, psicólogos, enfermei-
ros, terapeutas ocupacionais, isioterapeutas, assistentes 
sociais e outros. O Sistema Conselhos de Psicologia tem 
participado recorrentemente dos congressos e manifesta-
ções da ABRASME, sendo que a categoria de psicólogos 
é muito forte nessa associação, a qual tem se manifesta-
do cotidianamente contra a precarização do atendimen-
to em saúde mental e defendido a expansão da rede de 
atenção pública e multiproissional, com o aumento dos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPs). Tem criticado, 
também, as comunidades terapêuticas que atendem usuá-
rios de drogas, acusando-lhes de segregar as pessoas pelo 
emprego de subsídios inanceiros das políticas públicas, 
destinados às entidades ilantrópicas.

O CEBES nasce, em outubro de 1979, defendendo o 
reconhecimento do direito universal e inalienável à saú-
de. Há psicólogos que fazem parte desse centro e tam-
bém estão ligados ao Sistema Conselhos de Psicologia. 
Além de atuarem no Centro de Estudos Brasileiros de 
Saúde, os psicólogos também participam da Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), que nasce 
em 13 de novembro de 2011 com o objetivo de atuar na 
articulação entre formação, ensino e pesquisa em Saúde 
Coletiva para ampliação do diálogo com a comunidade 
técnico-cientíica e dos serviços de saúde. A ABRASCO 
teve, juntamente com o CEBES, intensa participação na 
VIII Conferência Nacional de Saúde, com a criação do 
Sistema Único de Saúde, aprovado a partir da promulga-
ção da Constituição de 1988.

A Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Edu-
cacional (ABRAPEE) foi fundada em 1990 por um grupo 
de psicólogos interessados em congregar os proissionais 
participantes da área, visando ao reconhecimento legal da 
presença do psicólogo escolar no ensino e na divulgação 
das pesquisas na Psicologia escolar e educacional. É uma 
organização sem ins lucrativos, que enfoca o processo 
educacional mais amplo, com vistas a problematizar a 
medicalização da educação. A ABRAPEE, juntamente 
com a Associação Brasileira de Ensino em Psicologia 
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Resistências frente à medicalização da existência

(ABEP), construiu um intenso trabalho de resistência à 
medicalização da educação, em muitas frentes políticas, 
acadêmicas, em fóruns e bases dos movimentos sociais.

A Psicologia também vem, segundo Dias et al. 
(2007), inserindo-se no campo da bioética e em outros 
trabalhos que atravessam a política de saúde brasileira, 
em diferentes facetas, contribuindo imensamente em as-
sociações, movimentos sociais e conselhos proissionais 
para a crítica à intensiicação da medicalização dos cor-
pos. Preocupa-se e se interessa por todos os temas so-
ciais, como violência, pobreza, meio ambiente, educação 
e saúde, oferecendo grandes contribuições para notáveis 
preocupações do homem e da sociedade. Posiciona-se a 
propósito de discussões variadas da bioética. A preocu-
pação com a biossegurança e a bioética é acionada pela 
busca de uma seguridade biológica e pela regulação éti-
ca dos limites das tecnologias, nos efeitos que poderão 
gerar. A extensão das biotecnologias propiciou intensa 
prática de cuidado, a produção de novos tratamentos, 
vacinas, cirurgias, medicamentos, terapêuticas variadas; 
mas não pode ser aceita sem cautela como uma solução 
mágica e um produto no mercado de patentes e inovação; 
é necessária uma postura crítica diante das intervenções 
e racionalidades que coloca em jogo em sua emergência. 

Com efeito, a inserção de psicólogos tem crescido, 
nas associações, nos movimentos sociais e nas entidades 
proissionais que defendem o SUS, os quais criticam a 
medicalização na saúde mental, na saúde coletiva, na edu-
cação, na assistência social, no âmbito do judiciário e do 
executivo, na privatização das políticas públicas, na uni-
versidade, nos conselhos e comitês de representação, nas 
conferências de direitos e no Legislativo, nas manifesta-
ções escritas e nas ruas, bem como nas diferentes mídias. 

Considerações inais
Vale ressaltar o quanto foi importante uma intensa 

participação coletiva de cunho popular, seja de muitos 
integrantes dos movimentos e instituições referidas neste 
texto, seja de outros grupos como, por exemplo, os comi-
tês, os conselhos de saúde, as conferências nacionais e as 
diversas representações relevantes para a reivindicação, 
formulação de propostas e acompanhamento das políticas 
públicas de saúde mental e coletiva. Psicólogos e psicó-
logas estiveram presentes nessas resistências, deixando a 
marca das contribuições das psicologias e dos processos 
de resistência às práticas medicalizantes da existência. 

As intervenções e iniciativas são intensas e sustenta-
das pela força política da grande participação de muitas 
entidades signatárias de boa parte dos documentos dos 
fóruns e associações citadas neste artigo, entre outras. 
A relação com a universidade, com partidos políticos, 
com movimentos internacionais e organismos multila-
terais opera uma signiicativa pressão. Efetivamente, os 
movimentos que operam pela medicalização se sentem 
ameaçados, assim como a indústria farmacêutica e o em-
presariado da saúde e da educação. Esses grupos e empre-
sas também realizam contrapoderes, visando silenciar e 

impedir uma crítica à medicalização da existência. Assim, 
criam igualmente manifestos e dialogam nos congressos, 
fazendo lobby no legislativo, no executivo e no judiciário. 

As lutas não cessam, e a presença da Psicologia tem 
possibilitado um deslocamento na própria área, nas práti-
cas proissionais e de pesquisadores. Todavia, os saberes 
e poderes em jogo continuam a acionar, por meio de va-
riados equipamentos, leis, arquiteturas, tratados, normas 
e prescrições medicalizantes. Dessa maneira, as batalhas 
precisam de aquecimento com mais agenciamentos polí-
ticos, interferindo nos saberes, nos poderes e na consti-
tuição de subjetividades. 

Assim, a inserção de psicólogos tem crescido, nas 
associações, nos movimentos sociais e nas entidades 
proissionais, os quais criticam a medicalização na saú-
de mental coletiva, na educação, na assistência social, no 
âmbito do judiciário e do executivo, na universidade, nos 
conselhos e comitês, nas conferências de direitos, nas 
manifestações escritas e nas diferentes mídias. Contudo, 
partindo das resistências do presente, é possível rastrear 
que estas se articulam historicamente, de maneira não li-
near, a diferentes práticas anteriores e, desse modo, atua-
lizam novas conigurações medicalizantes em redes mais 
duras e com tendências hegemônicas.
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